
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

Processo Administrativo N.º 878/2025 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
AQUISIÇÃO DE MESAS E CADEIRAS 
DESTINADAS AOS GABINETES 
PARLAMENTARES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SOORETAMA/ES, TENDO EM VISTA A 
NECESSIDADE DE ADEQUAR OS ESPAÇOS 
FÍSICOS AO PLENO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES 

LEGISLATIVAS E INSTITUCIONAIS, EM 
CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES 
E CONDIÇÕES PREVISTAS NESTE TERMO DE 
REFERÊNCIA.  

 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo subsidiar o procedimento 
para CONTRATO via DISPENSA DE LICITAÇÃO em seu formato 
ELETRÔNICO, para a Aquisição de Mesas e Cadeiras destinadas aos 
gabinetes parlamentares da Câmara Municipal de Sooretama/ES, tendo em 
vista a necessidade de adequar os espaços físicos ao pleno exercício das 
funções legislativas e institucionais, nas condições, especificações e 

quantitativos descritos neste Termo de Referência, conforme a solução 
selecionada na análise das alternativas disponíveis no mercado realizada no 
Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
 
1.2. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações e quantitativos 
constantes da tabela abaixo e observados os esclarecimentos constantes neste 
Termo de Referência: 
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

01 

Cadeira Executiva Fixa de Aproximação C/ Pé S - 

Sem Braço 

Encosto, Estrutura injetada em polipropileno 

copolímero estruturado com nervuras. Possui 

curvatura anatômica nas regiões dorsal e lombar. 

Espuma injetada anatomicamente em poliuretano 

flexível microcelular de alta resistência, isento de 

CFC, com densidade controlada mínima de 44 a 56 

Kg/m³ com 39 mm de espessura média. 

Revestimento do encosto em Vinil na cor preta. 

Contracapa do encosto injetada em polipropileno 

copolímero texturizado na cor preta. Suporte do 

UNIDADE 18 R$ 827,00 R$ 14.886,00 
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encosto fabricado em chapa de aço estrutural ASTM 

A36 com no mínimo de com 75,00 mm de largura e 

5,35 mm de espessura. A fixação da mola no encosto 

é feita com parafusos. A fixação do conjunto encosto 

e mola no assento é feita com parafusos sextavados. 

Assento fabricado em compensado multilaminado 

resinado, moldado anatomicamente a quente com 

no mínimo de 12 mm de espessura média. Possui 

curvatura na parte frontal do assento. Espuma 

injetada anatomicamente em poliuretano flexível 

microcelular de alta resistência, isento de CFC, com 

densidade controlada de o mínimo de 44 a 54 Kg/m³ 

com 50 mm de espessura média. Revestimento do 

assento em Vinil na cor Preto. Contracapa do 

assento injetada em polipropileno copolímero 

texturizado na cor preta. Fixação do assento na 

estrutura é feita com parafusos. Estrutura formada 

por tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com no 

mínimo de 24,30 mm de diâmetro e 2,25 mm de 

espessura de parede, curvada à frio. Travessas de 

fixação do assento fabricadas em chapa de aço SAE 

1020 com no mínimo de 4,76 mm de espessura. A 

união das travessas na estrutura da cadeira é feita 

por processo de solda formando uma estrutura 

única para posterior montagem. Assento fixo com 

inclinação fixa entre -2° e -7° e furos de fixação com 

distância entre centro de 160x200mm. Sapatas de 

suporte do pé injetadas em Polipropileno 

Copolímero na cor preta, com cantos arredondados, 

sapata frontal anti tombamento, fixadas à estrutura 

por rebite de alumínio do tipo repuxado. 

Acabamento, os componentes metálicos pintados 

possuem tratamento de superfície através de banho 

nanocerâmico bimetálico por spray, executado em 

linha continua automática, sem uso de produtos 

clorados para desengraxe, e com posterior 

tratamento de efluentes, de acordo com as normas 

ambientais vigentes, proporcionando melhor 

proteção contra corrosão e excelente ancoragem da 

tinta. A tinta utilizada para a pintura é em pó, do tipo 

híbrida (poliéster - epóxi), garantindo resistência a 

radiação e resistência química, W-eco, atendendo 

norma Europeia RoHS, isenta de metais pesados, 

nas cores disponíveis para linha, com camada média 

de 60 mícrons de espessura. Todas as peças são 

curadas em estufa com esteira de movimentação 

contínua à temperatura de 200° C. DIMENSÕES 

MINIMAS APROXIMADAS DA CADEIRA: Altura Total 

da Cadeira: 858 mm, Profundidade Total da Cadeira: 
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608 mm, Largura Total da Cadeira: 463 mm, 

Extensão Vertical do Encosto: 363 mm, Largura do 

Encosto: 423 mm, Profundidade da Superfície do 

Assento: 428 mm, Largura do Assento: 463 mm, 

Altura do Assento: 468 mm. 

02 

Poltrona Giratória Diretor, Relax, Braços, Aranha 

C/ Polaina, Rod. 50 Poliuretano 

Encosto fabricado em compensado multilaminado 

resinado, moldado anatomicamente a quente com 

no mínimo de 14 mm de espessura média. Possui 

curvatura anatômica no encosto. Espuma 

expandida/laminada AP, flexível microcelular de alta 

resistência, isento de CFC, com densidade mínima 

de 29 a 36 Kg/m³ e 40 mm de espessura média. 

Revestimento do encosto em Vinil na cor Preta. 

Revestimento da contracapa do encosto em Vinil na 

cor Preta. Suporte do encosto fabricado em mola de 

aço SAE 1050, com no mínimo 75,10mm largura e 

6,35 mm de espessura, com bordas arredondadas, 

tampa injetado em polipropileno copolímero na cor 

preta. Assento fabricado em compensado 

multilaminado resinado, moldado anatomicamente 

com no mínimo de 14 mm de espessura média. 

Possui curvatura na parte frontal. 

Espumaexpandida/laminada AP, flexível 

microcelular de alta resistência isento de CFC, com 

densidade mínima de 29 a 36 Kg/m³ e 50 mm de 

espessura média. Revestimento do assento em Vinil 

na cor Preta. Contracapa do assento em TNT. A 

fixação é feita com parafusos. Braços, Apoia braços 

e corpo do braço em polipropileno copolímero 

injetado texturizado na cor preta, com estrutura 

vertical em formato de “L” fabricada em chapa de 

aço estrutural ASTM A36 com no mínimo 49,49 mm 

de largura e 6,35 mm de espessura, pintada, com 7 

posições de regulagem de altura feita por botão 

injetado em Poliamida 6, totalizando 85 mm de 

curso. A estrutura vertical  em formato de “L” possui  

2 furos oblongos, permitindo ajuste horizontal por 

parafuso com utilização de chave com curso de 25 

mm em cada braço durante a montagem do braço 

no assento. A fixação do braço no assento é feita 

com parafusos. Mecanismo do tipo relax, com 

sistema de travamento na posição de trabalho ou 

em livre flutuação, com ajuste de tensão da mola 

através de manípulo frontal. A regulagem de altura 

da cadeira e o acionamento da trava do relax são 

feitos por alavancas independentes. Sistema de 

UNIDADE 08 R$ 1.463,66 R$ 11.709,34 
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regulagem de altura da cadeira por coluna de mola 

a gás acionado por alavanca. Flange superior em 

chapa de aço com no mínimo de 2,90 mm de 

espessura. Flange e cone inferior em chapa de aço 

com no mínimo 2,90 mm de espessura e tubo de giro 

fabricado em aço SAE 1010/1020 redondo com no 

mínimo 18,95 mm de diâmetro e 1,90 mm de 

espessura da parede. Componentes unidos por 

solda formando conjunto para posterior montagem. 

Assento com inclinação fixa entre 0 e -5° e furos com 

distância entre centro de 160x200mm. Possui 

sistema de encaixe da coluna através de cone 

Morse. Coluna central desmontável fixada por 

encaixe cônico fabricada em tubo de aço SAE 

1010/1020 redondo com no mínimo de 48,80 mm 

de diâmetro e 1,50 mm de espessura de parede, 

rolamento/mancal axial de giro, sistema de 

regulagem da altura da cadeira com acionamento 

por mola a gás DIN EN 16955 Classe 4 com 115 mm 

de curso nominal com tolerância de 5 mm para mais 

ou para menos, quando medida montada, devido à 

compressão dos componentes. Capa telescópica 

injetada em polipropileno copolímero texturizado 

na cor preta, dividido em 3 partes encaixadas, 

usados para proteger a coluna. Sistema de 

regulagem de altura da cadeira por coluna de mola 

a gás. Possui sistema de montagem na base e no 

mecanismo por encaixe cone Morse. Base giratória 

desmontável com aranha de 5 hastes fabricada com 

tubos de aço SAE 1010/1020 retangular com no 

mínimo 19x28 mm e 1,50 mm de espessura, 

soldadas em cone central fabricado em tubo aço 

redondo com no mínimo de 55,15 mm de diâmetro 

e 2,25 mm de espessura. Pino do rodízio fabricado 

de barra de aço trefilado SAE 1213 redondo com no 

mínimo de 09 mm de diâmetro soldado na 

extremidade da haste, coberta por polaina injetada 

em polipropileno copolímero na cor preta com 

sistema de encaixe plástico entre cone da aranha e 

a coluna, apoiada sobre 5 rodízios de giro duplo com 

50 mm de diâmetro em poliuretano com capa, 

banda de rolagem em poliuretano para uso em piso 

duro, amadeirados e com revestimentos vinílicos. 

Possui sistema de montagem da coluna na base por 

encaixe cone Morse. Acabamento, os componentes 

metálicos pintados possuem tratamento de 

superfície através de banho nanocerâmico 

bimetálico por spray, executado em linha continua 

automática, sem uso de produtos clorados para 
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desengraxe, e com posterior tratamento de 

efluentes, de acordo com as normas ambientais 

vigentes, proporcionando melhor proteção contra 

corrosão e excelente ancoragem da tinta. A tinta 

utilizada para a pintura é em pó, do tipo híbrida 

(poliéster - epóxi), garantindo resistência a radiação 

e resistência química, W-eco, atendendo norma 

Europeia RoHS, isenta de metais pesados, nas cores 

disponíveis para linha, com camada média de 60 

mícrons de espessura. Todas as peças são curadas 

em estufa com esteira de movimentação contínua à 

temperatura de 200° C. DIMENSÔES MÍNIMAS 

APROXIMADAS DA CADEIRA: Altura Total da 

Cadeira: 930-1040 mm, Largura Total da Cadeira: 

650 mm, Profundidade Total da Cadeira: 650-910 

mm, Extensão Vertical do Encosto: 485 mm, Largura 

do Encosto: 465 mm, Profundidade da Superfície do 

Assento: 460 mm, Largura do Assento: 493 mm, 

Altura do Assento: 450 – 560 mm. 

03 

Poltrona Giratória Presidente – Relax, Braços, 

Aranha Polaina. 

Encosto fabricado em compensado multilaminado 

resinado, moldado anatomicamente a quente com 

no mínimo de 14 mm de espessura média. Possui 

curvatura anatômica no encosto nas regiões dorsal 

e lombar. Espuma expandida/laminada AP, flexível 

microcelular de alta resistência, isento de CFC, com 

densidade de no mínimo 29 a 36 Kg/m³ e 40 mm de 

espessura média. Revestimento do encosto em Vinil 

na Cor Preta. Revestimento da contra capa do 

encosto em Vinil na cor Preta. Suporte do encosto 

fabricado em mola de aço SAE 1050 curvado a 

quente, com no mínimo de 75,20mm largura e 5,34 

mm de espessura, com bordas arredondadas, tampa 

injetado em polipropileno copolímero na cor preta. 

A fixação da mola no encosto é feita com parafusos. 

A fixação do conjunto encosto e mola no assento é 

feita com parafusos. Assento fabricado em 

compensado multilaminado resinado, moldado 

anatomicamente a quente com no mínimo de 14 

mm de espessura média. Possui curvatura na parte 

frontal do assento. Espuma expandida/laminada AP, 

flexível microcelular de alta resistência, isento de 

CFC, com densidade mínima de 29 a 36 Kg/m³ e 50 

mm de espessura média. Revestimento do assento 

em Vinil na cor Preta. A fixação do assento no 

mecanismo é feita com parafusos. Apoia braços e 

corpo do braço em polipropileno copolímero 

UNIDADE 01 R$ 1.522,33 R$ 1.522,33 
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injetado texturizado na cor preta, com estrutura 

vertical em formato de “L” fabricada em chapa de 

aço estrutural ASTM A36 com no mínimo de 49,49 

mm de largura e 6,35 mm de espessura, pintada, 

com 7 posições de regulagem de altura feita por 

botão injetado em Poliamida 6, totalizando 85 mm 

de curso. A estrutura vertical  em formato de “L” 

possui  2 furos oblongos, permitindo ajuste 

horizontal por parafuso com utilização de chave com 

curso de 25 mm em cada braço durante a montagem 

do braço no assento. A fixação do braço no assento 

é feita com parafusos sextavados. Mecanismo do 

tipo relax, com sistema de travamento na posição de 

trabalho ou em livre flutuação, com ajuste de tensão 

da mola através de manípulo frontal. A regulagem 

de altura da cadeira e o acionamento da trava do 

relax são feitos por alavancas independentes. 

Sistema de regulagem de altura da cadeira por 

coluna de mola à gás acionado por alavanca. Flange 

superior fabricado em chapa de aço com no mínimo 

de 2,98 mm de espessura estampado a frio. Flange 

e cone inferior fabricado em chapa de aço com no 

mínimo de 2,98 mm de espessura  e tubo de giro 

fabricado em aço SAE 1010/1020 redondo com no 

mínimo 18,85 mm de diâmetro e 1,90 mm de 

espessura da parede. Componentes são unidos por 

solda do tipo MIG formando um conjunto para 

posterior montagem no flange superior com pino de 

giro fabricado em aço redondo com no mínimo 9 

mm de diâmetro. Assento com inclinação fixa entre 

0° e -5° e furos com distância entre centro de 

160x200mm. - Possui sistema de encaixe da coluna 

através de cone Morse. Coluna central desmontável 

fixada por encaixe cônico fabricada em tubo de aço 

SAE 1010/1020 redondo com no mínimo de  49,81 

mm de diâmetro e 1,50 mm de espessura de parede, 

rolamento/mancal axial de giro, arruela de aço 

temperado de alta resistência, sistema de 

regulagem de altura da cadeira por coluna de mola 

à gás DIN EN 16955 Classe 4 com 115 mm de curso 

nominal com tolerância de 5 mm para mais ou para 

menos, quando medida montada, devido à 

compressão dos componentes. Sistema de 

regulagem de altura da cadeira por coluna de mola 

à gás. Capa telescópica injetada em polipropileno 

copolímero texturizado na cor preta, dividido em 3 

partes encaixadas, usado para proteger a coluna. 

Possui sistema de montagem na base e no 

mecanismo por encaixe cone Morse. Base giratória 
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desmontável com aranha de 5 hastes fabricada com 

tubos de aço SAE 1010/1020 retangular com no 

mínimo de 19x28 mm e 1,50 mm de espessura de 

parede, soldadas em cone central fabricado em tubo 

aço SAE 1010/1020 redondo com no mínimo de 

56,19 mm de diâmetro e 2,25 mm de espessura de 

parede. Pino do rodízio fabricado de barra de aço 

redondo com no mínimo de 09 mm de diâmetro, 

coberta por polaina injetada em polipropileno 

copolímero na cor preta com sistema de encaixe 

plástico entre cone da aranha e a coluna, apoiada 

sobre 5 rodízios de giro duplo com 50 mm de 

diâmetro em Poliuretano com capa, banda de 

rolagem em poliuretano para uso em piso duro, 

amadeirados e com revestimentos vinílicos. Possui 

sistema de encaixe da coluna através de cone 

Morse. Acabamentos, os componentes metálicos 

pintados possuem tratamento de superfície através 

de banho nanocerâmico bimetálico por spray, 

executado em linha continua automática, sem uso 

de produtos clorados para desengraxe, e com 

posterior tratamento de efluentes, de acordo com 

as normas ambientais vigentes, proporcionando 

melhor proteção contra corrosão e excelente 

ancoragem da tinta. A tinta utilizada para a pintura 

é em pó, do tipo híbrida (poliéster - epóxi) 

garantindo resistência a radiação e resistência 

química, W-eco, atendendo norma Europeia RoHS, 

isenta de metais pesados, nas cores disponíveis para 

linha, com camada média de 60 mícrons de 

espessura. Todas as peças são curadas em estufa 

com esteira de movimentação contínua à 

temperatura de 200° C. DIMENSÕES MÍNIMAS 

APROXIMADAS DA CADEIRA: Altura Total da 

Cadeira: 1048 - 1163 mm, Profundidade Total da 

Cadeira: 698-985 mm, Largura Total da Cadeira: 650 

mm, Extensão Vertical do Encosto: 598 mm, Largura 

do Encosto: 472 mm, Profundidade da Superfície do 

Assento: 468 mm, Largura do Assento: 490 mm, 

Altura do Assento: 450 - 569 mm. 

04 

Poltrona Fixa Aproximação, Base SI, com Braço. 

Encosto fabricado em compensado multilaminado 

resinado, moldado anatomicamente com no 

mínimo de 11 mm de espessura média. Possui 

curvatura anatômica. Espuma expandida/laminada 

AP, flexível microcelular de alta resistência, isento 

de CFC, com densidade mínima de 29 a 35 Kg/m³ e 

35 mm de espessura média. Revestimento do 

UNIDADE 10 R$ 961,33 R$ 9.613,33 

Autenticar documento em https://sooretama.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 36003900320036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

 

encosto em Vinil na cor Preta. Revestimento da 

contracapa do encosto em Vinil na cor Preta. A 

fixação do encosto na estrutura é feita com 

parafusos. Assento fabricado em compensado 

multilaminado resinado, moldado anatomicamente 

com no mínimo de 14 mm de espessura média. 

Possui curvatura na parte frontal do assento. 

Espuma expandida/laminada AP, flexível 

microcelular de alta resistência, isento de CFC, com 

densidade mínima de 29 a 36 Kg/m³ e 50 mm de 

espessura média. Revestimento do assento em Vinil 

na cor Preta. Contracapa do assento em TNT. A 

fixação do assento  na estrutura é feita com 

parafusos. Braços, Estrutura do apoia-braços 

integrado a estrutura principal da cadeira fabricado 

em tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com no 

mínimo 24,49 mm de diâmetro e 2,25 mm de 

espessura de parede, curvada à frio. Apoio de braço 

fabricado em Polipropileno Copolímero injetado 

fixado na estrutura por meio de parafusos. Estrutura 

na cor preta formada por tubo de aço redondo com 

no mínimo de 24,45 mm de diâmetro e 2,25mm de 

espessura da parede, curvada à frio. Suporte do 

assento fabricado em tubo de aço redondo com no 

mínimo de 24,45 mm de diâmetro e 2,25mm de 

espessura da parede. Travessas traseiras de fixação 

do assento fabricadas em chapa de aço SAE 1020 

com no mínimo 3,76 mm de espessura. Suporte de 

fixação do encosto fabricada em chapa de aço NBR 

6658 com no mínimo 4,24 mm de espessura em 

cada lado do encosto. A união das travessas, chapa 

de fixação do encosto, do tubo de suporte na 

estrutura da cadeira é feito por processo de 

formando uma estrutura única para posterior 

montagem. Assento fixo com inclinação fixa entre -

2° e -7° e furos com distância entre centro de 

160x200mm. Sapatas de suporte do pé injetadas em 

Polipropileno Copolímero na cor preta, com cantos 

arredondados, sapata frontal anti tombamento, 

fixadas à estrutura por rebite de alumínio do tipo 

repuxado. Acabamentos, os componentes metálicos 

pintados possuem tratamento de superfície através 

de banho nanocerâmico bimetálico por spray, 

executado em linha continua automática, sem uso 

de produtos clorados para desengraxe, e com 

posterior tratamento de efluentes, de acordo com 

as normas ambientais vigentes, proporcionando 

melhor proteção contra corrosão e excelente 

ancoragem da tinta. A tinta utilizada para a pintura 
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é em pó, do tipo híbrida (poliéster - epóxi), 

garantindo resistência a radiação e resistência 

química, W-eco, atendendo norma Europeia RoHS, 

isenta de metais pesados, nas cores disponíveis para 

linha, com camada média de 60 mícrons de 

espessura. Todas as peças são curadas em estufa 

com esteira de movimentação contínua à 

temperatura de 200° C. DIMENSÕES MÍNIMAS 

APROXIMADAS DA CADEIRA: Altura Total da 

Cadeira: 813 mm, Largura Total da Cadeira: 578 mm, 

Profundidade Total da Cadeira: 632 mm, Extensão 

Vertical do Encosto: 300 mm, Largura do Encosto: 

465 mm, Profundidade da Superfície do Assento: 

460 mm, Largura do Assento: 490 mm, Altura do 

Assento: 460 mm. 

05 

Mesa Retangular Pé Painel, 1400mm Alt. X 700mm 

Prof. X 740mm de Alt., Com Saia, 2 Gavetas com 

puxador e passa cabo pvc. 

Tampo confeccionado em chapa de MDP (Médium 

Density Particleboard), com partículas selecionadas 

de madeira de reflorestamento, aglutinadas e 

consolidadas com resina sintética e termo 

estabilizadas sob pressão, com 25mm de espessura, 

revestido, em ambas as faces, com filme termo 

prensado melamínico, com espessura mínima de 

0,2mm. O contorno do tampo é encabeçado com 

borda PVC (Polyvinyl chloride) 2,5mm, colada a 

quente pelo sistema holt-melt, sendo a mesma com 

raio de 2,5 mm conforme a norma da ABNT. Painéis 

Lateral confeccionado em chapa de MDP (Médium 

Density Particleboard), com partículas selecionadas 

de madeira de reflorestamento, aglutinadas e 

consolidadas com resina sintética e termo 

estabilizadas sob pressão, com 25mm de espessura, 

revestido, em ambas as faces, com filme termo 

prensado melamínico, com espessura mínima de 

0,2mm. O contorno dos painéis é encabeçado com 

borda PVC (Polyvinyl chloride) 0,45mm, colada a 

quente pelo sistema holt-melt. Painel Frontal 

confeccionado em chapa de MDP (Médium Density 

Particleboard), com partículas selecionadas de 

madeira de reflorestamento, aglutinadas e 

consolidadas com resina sintética e termo 

estabilizadas sob pressão, com 18mm de espessura, 

revestido, em ambas as faces, com filme termo 

prensado melamínico, com espessura mínima de 

0,2mm. O painel frontal é encabeçado nos topos 

aparentes com borda PVC (Polyvinyl chloride) 

UNIDADE 9 R$ 1.788,00 R$ 16.092,00 
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0,45mm, colada a quente pelo sistema holt-melt. 

Distanciadores em termoplástico PSAI (poliestireno 

de alto impacto) injetado com acabamento grafite, 

com medida de 80x25x10mm, o mesmo será 

utilizado entre o tampo e painel lateral para o auxílio 

de passagem de cabeamento. Pino em aço SAE 1020 

Ø6x30mm com acabamento zincado branco sendo 

utilizado no centro do painel frontal para anti-

empenamento do tampo. Sistema de fixação 

(montagem) é feita através de bucha metálica em 

zamac com rosca milimétrica M6 com acabamento 

zincada amarela a mesma sendo totalmente 

impregnada nas peças e parafuso minifix em zamac 

com rosca milimétrica M6 com acabamento zincado 

branco, com conjunto do tambor minifix Ø15mm 

produzido em injeção em zamac e acabamento 

zincado branco, sendo assim formando um conjunto 

para uma montagem e desmontagem da mesma 

sem danificar o produto. Conjunto de bucha e 

sapata niveladora em polipropileno injetado e haste 

metálica com regulagem através de rosca 5/16”, 

aplicado nos painéis laterais, cuja função para 

contornar eventuais desníveis de piso. – 

Acabamento amadeirado Carvalho Treviso- Tampo, 

estrutura e gavetas. Gaveteiro Suspenso 2 Gavetas 

Corpo do gaveteiro é composto por (02 laterais, 01 

costa, 02 travessas superior e 01 travessa inferior) 

todas as peças confeccionadas em chapa de MDP 

(Médium Density Particleboard), com partículas 

selecionadas de madeira de reflorestamento, 

aglutinadas e consolidadas com resina sintética e 

termo estabilizadas sob pressão, com 18mm de 

espessura, revestido, em ambas as faces, com filme 

termo prensado melamínico, com espessura mínima 

de 0,2mm. As bordas aparentes são encabeçadas 

com borda PVC (Polyvinyl chloride) 0,45mm, colada 

a quente pelo sistema holt-melt. Frentes de gaveta 

confeccionada em chapa de MDP (Médium Density 

Particleboard), com partículas selecionadas de 

madeira de reflorestamento, aglutinadas e 

consolidadas com resina sintética e termo 

estabilizadas sob pressão, com 18mm de espessura, 

revestido, em ambas as faces, com filme termo 

prensado melamínico, com espessura mínima de 

0,2mm. O contorno da gaveta é encabeçado com 

borda PVC (Polyvinyl chloride) 1mm, colada a 

quente pelo sistema holt-melt. O gaveteiro é 

composto por 2 frentes de gavetas sendo uma delas 

com fechadura frontal para travamento simultâneo 
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das gavetas. A rotação 180º da chave aciona a barra 

em alumínio conduzida por guias em aço, com pinos 

para travamento simultâneo das gavetas. 

Acompanham 02 chaves (principal e reserva) com 

corpos escamoteáveis (dobráveis) com acabamento 

niquelado e capa plástica. Corpo da gaveta (02 

laterais e 01 costa) todas as peças confeccionadas 

em chapa de MDP (Médium Density Particleboard), 

com partículas selecionadas de madeira de 

reflorestamento, aglutinadas e consolidadas com 

resina sintética e termo estabilizadas sob pressão, 

com 15mm de espessura, revestido, em ambas as 

faces, com filme termo prensado melamínico, com 

espessura mínima de 0,2mm. As bordas aparentes 

são encabeçadas com borda PVC (Polyvinyl chloride) 

0,45mm, colada a quente pelo sistema holt-melt. 

Fundo do corpo das gavetas em HDF 3mm (High 

Density Fiberboard) painel de fibras de madeira de 

alta densidade, também feito de fibras de madeira 

compactadas com resina, sendo o mesmo revestido 

em uma face. O corpo da gaveta é apoiado e fixado 

na parte inferior das mesmas por corrediça em aço 

estampado, acabamento em zinco eletrolítico preto, 

com roletes em nylon, sistema de freio que delimita 

a abertura da gaveta, com capacidade de carga de 

até 10 Kg em cada gaveta. A abertura das gavetas é 

feita lateralmente por vão que há entre as frentes 

das gavetas e a caixa do gaveteiro com um sistema 

de pega lateral para abertura da gaveta, EOS (easy 

opening system) que consiste num perfil extrusado 

em termoplástico de alta resistência PVC, o mesmo 

é fixado nas laterais do gaveteiro por meio de pinos 

em termoplástico para um acabamento mais limpo 

e seguro. A montagem entre as peças é realizada por 

meio de acessórios internos, como cavilhas e 

parafusos ocultos pelo sistema minifix. O mesmo é 

fixado nas mesas através de parafusos para maior 

segurança. Acabamento amadeirado Carvalho 

Treviso-Tampo, estrutura e gavetas. 

VALOR TOTAL R$ 53.823,00 

 
1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum, conforme 
justificativa constante no Documento de Formalização de Demanda (DFD), 
apêndice deste Termo de Referência. 
 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto Municipal nº 1.819, de 13 de outubro de 2025. 
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1.5. Os itens 01, 02, 03, 04 e 05 destinam-se a participação exclusiva de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
1.6. O prazo de vigência do contrato será de 3 (três) meses e terá eficácia a 

partir de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). A 
partir de sua assinatura o prazo poderá ser prorrogado conforme necessidade 
da Administração. 
 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
 
2.1. Os Requisitos da Contratação, encontram-se pormenorizados em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
3. DAS AMOSTRAS: 

 
3.1. Não será exigida amostra para a presente contratação. 
  
4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 
4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características 
compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de atestados, declarações ou certidões fornecidas por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
 
4.2. Para subsidiar a análise técnica e garantir a conformidade entre o produto 
ofertado e as especificações constantes neste Termo de Referência, deverão ser 
apresentados, juntamente com a proposta, os seguintes documentos técnicos: 
 
4.2.1.  Catálogo, manual ou ficha técnica do produto, redigido em língua 
portuguesa, com a descrição detalhada do modelo, marca, características, 
especificações técnicas, instruções de montagem/desmontagem e outras 
informações que possibilitem a avaliação da adequação às especificações 
requeridas no Termo de Referência: 
 
Para os itens do Lote 1 – Cadeiras e Mesas; 
 
CADEIRAS: 
 
• Laudo Técnico emitido por Ergonomista, conforme Norma 
Regulamentadora NR 17 – Ergonomia – conforme redação dada pela 
Portaria/MTP n° 423 de 07/10/2021, em vigor a partir de 03/01/2022, indicando 
quais requisitos da Norma o Produto atende; com a respectiva Documentação 
comprobatória e assinatura do profissional responsável pela Análise Técnica e 
emissão do Documento supracitado; 
• Certificado de Conformidade com a Norma ABNT NBR 13962:2018 - 
Emitido por Organismo Certificador de Produto, acreditado pelo INMETRO; 
• Certificado de Conformidade com as Normas ABNT NBR ISO 14020 e 
ABNT NBR ISO 14024 (Normas Vigentes) - Emitido por Organismo Certificador  
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de Produto, acreditado pelo INMETRO (conforme PE-165 - Rótulo Ecológico 
para mobiliário e cadeiras de escritório). 
• Termo de Garantia de no mínimo 06 (seis) anos, incluso os 90 (noventa) 
dias de garantia legal, contra defeitos de fabricação na estrutura metálica e 
peças plásticas com função estrutural. E 1 (um) ano para os demais 
componentes e acabamentos cromados, também contra defeitos de fabricação; 
• Certificação de cadeia de custódia para produtos de madeira, por meio da 
apresentação do Certificado (selo) de Cadeia de Custódia CERFLOR1 ou 
Certificado (selo) de Cadeia de Custódia FSC (Forest Stewardship Council), ou 
ABNT ISO1400127, ou similares, desde que emitidos por entidade ou organismo 
credenciador (certificador) reconhecido nacional e/ou internacionalmente, que 
garanta a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva – Justificativa: comprovação 
de que 100% (cem por cento) dos componentes de madeira ‘utilizados no(s) 
produto(s) são provenientes de madeira certificada. 
Laudos para Espuma do Assento /Encosto: 
•              Relatório de Ensaio emitido por Laboratório acreditado pelo INMETRO, 
com avaliação da Norma ABNT NBR 8537 (atualizada) – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da Densidade. 
•              Relatório de Ensaio emitido por Laboratório acreditado pelo INMETRO, 
com avaliação da Norma ABNT NBR 8619 (atualizada) – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação da Resiliência. 
•              Relatório de Ensaio emitido por Laboratório acreditado pelo INMETRO, 
com avaliação da Norma ABNT NBR 9178 (atualizada) – Espuma flexível de 
poliuretano – Determinação das Características de Queima. 
•              Relatório de Ensaio emitido por Laboratório acreditado pelo INMETRO, 
com avaliação da Norma ABNT NBR 8797, a 50%, 75% e a 90% (atualizada) – 
Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Deformação Permanente à 
Compressão. 
Documento para Acabamento em Peças Metálicas com Pintura: 
•     Certificado de Conformidade do Processo de Preparação e Pintura em 
Superfícies Metálicas, emitido por OCP, com avaliação da Norma NBR 17088 
em chapa soldada, durante no mínimo 1500 horas, com resultado Ri 0; Avaliação 
das Normas NBR 8095 e NBR 8096 em chapa soldada, de no mínimo 400 horas, 
com resultado Ri 0; E avaliação em chapa sem solda, para as Normas: NBR 
10443; ASTM D7091; NBR 11003; ASTM D523, ASTM D3363; NBR 10545; 
ASTM D3359; e ASTM D2794. 
 
MESAS: 

 
• Detalhamento técnico de todos os itens. 
• Certificado de garantia mínima de 05 anos.  
• Certificado de Regularidade do fabricante junto ao IBAMA24.  
• Licença de Operação Ambiental do fabricante.  
• NR17 – Mesas de trabalho (assinado por ergonomista e por Eng. de 
segurança do trabalho) 
• Certificação do profissional de Ergonomia.  
• ABNT NBR 13966:2008 - Móveis para escritório – Mesas de trabalho. 
•  ABNT NBR 8096 - execução de ensaios de exposição ao dióxido de 
enxofre (600h). 
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 •  ABNT NBR 10443 – espessura de películas secas de tintas, vernizes e 
produtos similares aplicados sobre superfícies metálicas e não-metálicas. 
 
4.3. Os documentos técnicos apresentados deverão ser emitidos pelo fabricante 
ou representante autorizado, podendo ser aceitos em formato digital (PDF ou 
imagem legível), desde que permitam a verificação das características 
declaradas. 
 
4.4. A Administração reserva-se o direito de verificar a veracidade das 
informações apresentadas e, se necessário, solicitar amostras, esclarecimentos 
adicionais ou diligências técnicas para aferição da conformidade do produto 
ofertado com as especificações exigidas. 
 
4.5. O não atendimento às exigências deste item poderá implicar na inabilitação 
do licitante ou na desclassificação da proposta, conforme o caso, por 
descumprimento das condições do Termo de Referência. 
 
5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA: 
 
5.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica 
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, 
devendo ser comprovada de forma objetiva que será restrita à apresentação da 
seguinte documentação: 
 

5.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante, observada a data de validade definida no instrumento, no 

caso de silêncio do documento a respeito de sua validade, a certidão negativa 
de falência para fins de habilitação, deverá apresentar data de emissão de, no 
máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a sessão de 
abertura da licitação. 

 

5.2.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, 
o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 
11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 

5.3. Para a presente contratação não se faz necessária a apresentação de 
Balanço Patrimonial dos últimos 02 (dois) exercícios, sobre o estatuto das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (LC nº 123/2006), dentre os 
benefícios nos parece merecer destaque o regime tributário do Simples 
Nacional. ME e EPP enquadradas no Simples Nacional não são obrigadas a 
fazer o Balanço Patrimonial anual. 

 
5.4. O Art. 37, inc. XXI da CF/88, menciona que; 
 
“ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica  
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indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." (GRIFO 
NOSSO) 

 
5.5. Ou seja, a qualificação econômica que poderá ser exigida é tão somente 
aquela indispensável à garantia do cumprimento das obrigações oriundas do 
Contrato Administrativo derivado da respectiva licitação. 
 
5.6. Nos termos do art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fase de habilitação 
econômico-financeira tem como finalidade comprovar a capacidade do licitante 
para assumir e cumprir as obrigações contratuais dela decorrentes, devendo sua 
exigência estar devidamente motivada no processo. Nesse sentido, justifica-se, 
para a presente contratação, a exigência de apresentação de certidão negativa 
de feitos relativos à falência, como forma de assegurar que a licitante vencedora 
não se encontra em estado de insolvência ou em trâmite de recuperação judicial, 
circunstâncias que poderiam comprometer a execução regular do objeto 
contratual. 
 
5.7. Vejamos agora o Art. 69 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 
econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 
contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices 
econômicos previstos no edital, devidamente justificados no processo 
licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação: (GRIFO 
NOSSO)  
 
I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais;  
 
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante. 
 
6. DAS CONSULTAS DE SANÇÕES: 
 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de 
Contratação deverá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

 
6.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

6.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

6.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
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6.5. Cadastro de empresas inidôneas, mantido pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo – TCE/ES (https://www.tcees.tc.br/portal-da-
transparencia/consultas/lista-de-responsaveis/empresas-inidoneas/) e proibidas 
de contratar com o Poder Público estadual ou municipal 
(https://www.tcees.tc.br/portal-da-transparencia/consultas/lista-de-
responsaveis/proibidos-de-contratar/). 

6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
6.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
6.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
 
6.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
 
6.10. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
6.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
 
6.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
6.13. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
7.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
7.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
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7.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada – EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
7.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
7.5. No caso de Sociedade Simples: Inscrição do Ato Constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 
 
7.6. No caso de Cooperativa: Ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com 
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
7.7. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: 
Decreto de Autorização; 
 
8. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 
 
8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
8.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 
8.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
 

8.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, obtida por 
meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br/certidao; 
 
8.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 
8.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal: Certidão dos 
Tributos relativos ao domicílio ou sede da proponente. A proponente com filial no 
Município de Sooretama/ES fica obrigada a fornecer a certidão relativa a esta 
Filial, para atendimento do item; 
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8.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
 
8.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação da 
licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
9. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
9.1. A Justificativa da Necessidade da Contratação, encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 
10.1. A Descrição da Solução Como um Todo, encontra-se pormenorizada em 
tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
11. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 
 
11.1. Os bens a serem adquiridos para fins e efeitos da Lei Federal n° 14.133/21, 
caracterizam-se como bens comuns, pois seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo ETP, por meio de 
especificações usuais no mercado. 
 
12. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 

 
12.1. Considerando a natureza e o valor do objeto a ser contratado por meio do 
presente processo administrativo, vislumbramos a possibilidade de adotar a 
dispensa de licitação, nos termos do Art. 75, Inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021. Tal entendimento decorre do fato de que o valor estimado para a 
contratação se encontra dentro dos limites legais estabelecidos para a hipótese 
de contratação direta, vejamos: 

 

Art. 75. É dispensável a licitação: (GRIFO NOSSO) 

I - para contratação que envolva valores inferiores 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e 

serviços de engenharia ou de serviços de manutenção 

de veículos automotores;   (Vide  Decreto  nº  

10.922,  de 2021)  (Vigência)  (Vide Decreto 
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nº 11.317, de 2022)   Vigência  (Vide Decreto 

nº 11.871, de 2023)  Vigência  (Vide  Decreto  

nº  12.343,  de 2024)  Vigência 

 

II - para contratação que envolva valores inferiores 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 

outros serviços e  compras;   (Vide  Decreto  

nº  10.922,  de 2021)  (Vigência)  (Vide 

Decreto nº 11.317, de 2022)   Vigência  

(Vide Decreto nº 11.871, de 2023)  Vigência  

(Vide  Decreto  nº  12.343,  de 2024)  Vigência 

(GRIFO NOSSO) 

 
12.2. Ressalte-se que o limite previsto no inciso II do Art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 encontra-se atualmente fixado em R$ 62.725,59 
(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 
nove centavos), conforme atualização estabelecida pelo Decreto 
Federal nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024. 
 

12.3. Diante da adequação do valor estimado ao limite legal estabelecido 
para a contratação direta, e considerando a necessidade de conferir 
maior celeridade e eficiência à tramitação do presente processo, opta-se 
pela realização da contratação por dispensa de licitação, com 
fundamento no dispositivo legal supracitado. 

  
13. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 
13.1. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MENOR 
PREÇO GLOBAL, desde que observadas às especificações e demais condições 
estabelecidas neste Termo de Referência, edital e demais anexos. 
 
13.2. Será considerada vencedora do certame a licitante que, após a análise da 
proposta de preços e dos documentos de habilitação, atendidas às exigências 
do edital, houver ofertado o menor preço para a execução do objeto da licitação. 
 
13.3. Os licitantes deverão apresentar proposta que contemple todos os custos 
para a entrega dos bens. 
 
14. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
 
14.1. Os bens deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, na 
Câmara Municipal de Sooretama (Avenida Ângelo Suzano, nº 850, Bairro 
Centro, Sooretama, Espírito Santo) – após o recebimento da Ordem de 
Fornecimento, expedida pelo Setor Responsável, acompanhados da respectiva 

Nota Fiscal, bem como da cópia reprográfica da “Ordem de Fornecimento”, de  
 
acordo com a necessidade, devendo constar na solicitação a quantidade e o 
local de entrega. 
 
14.1.1. O prazo de entrega poderá ser prorrogado por igual período, mediante 
solicitação formal e devidamente justificada pela contratada, desde que 
previamente autorizada pela Administração. 
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14.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do Contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
 
14.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser refeitos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar 

da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
 
14.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade dos bens e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 
14.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
14.6. O recebimento provisório ou definitivo dos bens não exclui a 
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução do contrato. 
 
14.7. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar 
o cumprimento do referido prazo de entrega, a Contratada deverá comunicar por 
escrito à Câmara Municipal de Sooretama tal ocorrência, indicando a data em 
que efetivará a mesma, não podendo o adiamento ser superior a 48 (quarenta 
e oito) horas. 

 
14.8. A eventual reprovação dos bens, em qualquer fase de sua entrega, não 
eximirá o Contratante da aplicação das multas a que está sujeita a Contratada. 
 
14.9. A Contratada não fica exonerada de suas responsabilidades por vícios que 
venham a ser observados após a entrega dos bens, nos termos do Código Civil, 
observadas as disposições deste Termo de Referência e do Edital. 
 
14.10. Correrão por conta da Contratada todas as despesas de embalagem, 
seguros, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
decorrentes da entrega dos bens. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
15.1. São obrigações da Contratante: 
 
15.1.1. aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 
 
15.1.2. receber os bens no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
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15.1.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
15.1.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas nos bens entregues, para que seja reparado ou 
corrigido; 
 
15.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de comissão/servidor especialmente designado; 
 
15.1.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a entrega dos 
bens no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
15.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

16.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, Edital e seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

 

16.1.1. efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

pertinentes. 

 

16.1.1.1. No uso de materiais estes devem estar acompanhado do manual do 

usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 

técnica autorizada, quando for o caso; 

16.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

 

16.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

16.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 
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16.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 

16.1.7. atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a 

vigência do contrato, limitada ao quantitativo de cada item; 

16.1.8. manter a entrega dos bens, de acordo com as especificações constantes 

no Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e 

especificações determinadas pela legislação em vigor; 

16.1.9. responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos bens objeto do 

Edital; 

16.1.10. reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) 

objeto(s) em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, 

providenciar a imediata substituição dos mesmos; 

16.1.11. providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo 

contratante quando da entrega dos bens; 

16.1.12. apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a 

procedência do produto, assim como amostra para análise pela Administração, 

sem qualquer ônus adicional; 

16.1.13. não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do 

presente contrato; 

16.1.14. manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

16.1.15. responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais 

causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de 

imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, 

quando do fornecimento; 

16.1.16. responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa 

de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, 

ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do 

objeto contratado; 

16.1.17. mesmo não sendo a fabricante da matéria prima, a empresa vencedora, 

responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 

obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta 

licitação, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da 

fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, correndo 

estes custos por sua conta; 
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16.1.18. manter endereço eletrônico (e-mail) e número de telefone válido para 

fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; 

comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
18. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

 
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
 
19.1. A fiscalização do presente contrato será realizada pelo Contratante, por 
intermédio de Servidor Indicado através de Portaria, de forma a fazer cumprir 
rigorosamente as especificações, prazo, proposta e condições deste Termo de 
Referência e do Edital licitatório. 
 

19.2. Nos termos dos Art. 104 e Art. 117 da Lei nº 14.133/21, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
 
19.3. Aos servidores investidos na função de fiscal compete: 
 
19.3.1. manter registro de ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, determinando todas as ações necessárias para a regularização das 
faltas ou defeitos constatados; 
  
19.3.2. receber, acolher e atestar os documentos da despesa, quando 
comprovada a fiel e correta entrega dos bens, para fins de pagamento; 
 
19.3.3. comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 
penalidades, bem como efetuar as glosas na Nota Fiscal/Fatura; 
 
19.3.4. comunicar à autoridade superior, em tempo hábil e por escrito, as 
situações que impliquem atraso e descumprimento de cláusulas contratuais, 
para adoção dos procedimentos necessários à aplicação das sanções cabíveis, 
resguardados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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19.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal 
deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes. 
 
19.5. A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla 
ação da Fiscalização do contrato, bem como atendendo prontamente às 
solicitações que lhe forem efetuadas pelo contratante. 
 
19.6. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização do contrato durante a 
execução do objeto contratado não poderá ser invocada para eximir a contratada 
da responsabilidade pela entrega dos bens. 
 
19.7. A Fiscalização do contrato será exercida no interesse exclusivo do 
contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada por 
qualquer irregularidade. 
 
20. DO PAGAMENTO: 
 

20.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada, sempre 
após a realização e recebimento dos bens. 
 
20.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 
em que o órgão contratante atestar a entrega do objeto do contrato. 

 
20.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no Art. 68 Lei nº 14.133/2021. 
 
20.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
20.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
 
20.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no Edital.  
 
20.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias  
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
 
20.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
20.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
20.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
  
20.11. Havendo a efetiva entrega do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 
não regularize sua situação de habilitação.  
 

20.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 

20.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  
20.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 
não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a 
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 

efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = ***, assim apurado: 
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I = (TX) I =  

( 6 / 

100 ) 

I = *** 

TX = Percentual da taxa anual = 

6% 

                                                                          

365 

 

21. DO REAJUSTE: 
 
21.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGPM 
ou INPC (deverá ser optado pela Administração o que se revelar mais vantajoso 
economicamente para a contratante), cuja data-base está vinculada à data do 
orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 
 
21.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será́ contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
  
21.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
contratante pagará à contratada a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo, fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer.  
 
21.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será́, obrigatoriamente, 
o definitivo. 
 
21.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
21.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
21.7. O reajuste será́ realizado por apostilamento. 
 
21.8. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
limite para a apresentação das propostas. 
 
22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

 
22.1. Não haverá exigência de garantia de execução. 
 
23. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS: 

 
23.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, 
será de, no mínimo, 72 (setenta e dois) meses, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
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23.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido nesta cláusula, o licitante deverá complementar a garantia do bem 
ofertado pelo período restante 
 
23.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 
 
23.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela 
própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas.  
 
23.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  
 
23.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, 
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 
das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
 
23.7. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos 
bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
24.1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 

 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
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VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
XII - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas na Lei 
Federal n° 14.133/21 as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

24.4.  A sanção prevista neste tópico, calculada na forma do Edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21. 

24.5.  A sanção prevista no inciso III do caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de  

 

Autenticar documento em https://sooretama.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 36003900320036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii


 

 

 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

24.6. A sanção prevista no inciso IV do caput do Art. 156 será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 
XII do caput do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/21, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

24.7.  A sanção estabelecida no inciso IV do caput do Art. 156 será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência 
exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário 
municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de 
competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo 
Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função 
administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível 
hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, 
na forma de regulamento. 

24.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do Art. 156 poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

24.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 

24.10. A aplicação das sanções previstas no caput do Art. 156 da Lei 14.133/21 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública 

24.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do Art. 156 da Lei 
Federal n° 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

24.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 
da Lei n° 14.133/21 requererá a instauração de processo de responsabilização, 
a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou 
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
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24.12.1. Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional 
não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere 
o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

24.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 
de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o 
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação. 

24.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, 
provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

24.15. A prescrição ocorrerá em 05 (cinco) anos, contados da ciência da infração 
pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 
se refere o caput do Art. 158 da Lei n° 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

24.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/21 ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

24.17. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos na Lei n° 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 
pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

24.18. A Câmara Municipal de Sooretama/ES deverá, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicada, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 
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24.19. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a 
multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. A aplicação de multa 
de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/21. 

24.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, 
no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da 
aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 
cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

24.21. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável. 

25. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 

 

25.1. O valor máximo previsto das despesas com a presente aquisição 

está estimado em R$ 53.823,00 (cinquenta e três mil, oitocentos e vinte 

e três reais) tendo por referência a média dos preços constantes no 

relatório de cotação de preços. 

26. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
26.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas do presente termo 
correrão por conta das dotações orçamentárias do orçamento de 2025. 
 

Gestão/Unidade:  001 – câmara municipal 
Fonte: 001 – câmara municipal 
projeto atividade: 000001001.0103100011.001 – aparelhamento das 
instalações físicas do poder legislativo.  
Elemento de Despesa: equipamento e material permanente - 
44905200000 
Ficha: 01 
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27. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD: 
 
27.1. É vedado aos partícipes a utilização de todo e qualquer dado pessoal 
repassado em decorrência da execução do respectivo contrato prevista em seu 
objeto, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
27.2. Os partícipes se comprometem a manter o sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis – repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, em 
consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou 
para viabilizar o cumprimento do instrumento.  
 
27.3. Os partícipes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem 
dados patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados 
pessoais, repassados em decorrência da execução do objeto do contrato, por 
inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  
 
27.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, 
a contratante, para a execução do objeto do contrato, tem acesso a dados 
pessoais dos representantes do contratado, tais como número do CNPJ, CPF e 
do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia de documento de 
identificação.  
 
27.5. A contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais e se compromete a adequar todos os 
procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os 
dados pessoais repassados pelo contratante.  
 
27.6. A contratada fica obrigada a comunicar a contratante, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados 
pessoais, situações acidentais ou lícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou lícito, bem como 
adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais. 
 
27.7. Além do disposto na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), os partícipes também se 
comprometem a cumprir integralmente a Portaria nº 90/2021 de 17/12/2021, a 
qual estabelece normas complementares e específicas referentes à proteção, 
tratamento e segurança dos dados pessoais no âmbito legislativo, reforçando a 
responsabilidade e as obrigações relativas ao uso, armazenamento e 
compartilhamento dessas informações. 
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 
28.1. Considerando que nas Licitações Públicas a Lei Federal nº 14.133/21 
proíbe expressamente o direcionamento do edital para uma marca ou modelo 
específico, os servidores responsáveis pela elaboração deste instrumento  
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declaram, sob as penalidades da lei, que as especificações dos itens a serem 
licitados foram desenvolvidas de maneira independente. Dessa forma, 
garantimos a ausência de qualquer tipo de direcionamento por parte dos 
envolvidos. 
 
28.2. Naquilo que for omisso o presente Termo de Referência, reger-se-á pela 
Lei Federal n° 14.133/21 e suas posteriores alterações. 
 

Sooretama - ES, 12 de novembro de 2025. 
 
 
 
 
 

___________________________________________ 
RANIELLE DE SOUZA OLIVEIRA 

MEMBRO DE APOIO DO SETOR COMPRAS E LICITAÇÕES 
 
 
 
 

 
 
 

___________________________________________ 
LUSINEIA MACHADO DE MENEZES ROSA 

DIRETORA GERAL 
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